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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO(A) SR(A). JUIZ(A) DE DIREITO DA __ª VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE _____________________-__
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por seu Representante ao final identificado, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no art. 34, IV da Lei Complementar nº 013/91, art. 28, 33, 98, 101, IX e 201, III da Lei nº 8.069/90, vem perante Vossa Excelência representar pela aplicação de
MEDIDAS DE PROTEÇÃO1
(art.98 c/c 101, VII, VIII e IX do ECA)
Em favor do menor XXXXXXXXXX, nascido aos 08/04/2011, 06 anos de idade, filho de YYYYYYYYYY (Genitora), brasileira, maior e capaz, profissão, residente e domiciliada na Rua __,  nº __, Bairro, Município-UF e ZZZZZZZZZ, brasileiro, maior e capaz, profissão, residente e domiciliado na Rua __,  nº __, Bairro, Município-UF, por sofrer maus-tratos e violência psicológica, conforme fatos e fundamentos a seguir articulados:

DOS FATOS
Conforme documentos em anexo, a criança XXXXXXXXXX, que atualmente encontra-se acolhida na Unidade de Acolhimento Institucional Casa Abrigo desde o dia 27/03/2016, sofreu agressões físicas e psicológicas por parte de sua genitora, a Sra. YYYYYYYYYY.

Conforme constatado pelos Conselheiros Tutelares, após adentrarem a casa com a autorização da genitora, que o menor estava em cômodo da casa sem nenhum tipo de ventilação, deitado e com aspecto de doente. 

Os Conselheiros Tutelares começaram a perceber vários hematomas no corpo do menor, principalmente nas costas, além de está com o lado direito do rosto visivelmente roxo. O aspecto da criança muito preocupou, pois aparentava estar febril, pálido, trêmulo e com os referidos hematomas. 

Assim, o infante sendo acompanhado por sua genitora, foi levado para o hospital. Ao ser questionada sobre as razões que a levaram a agredir o menor, a Sra. YYYYYYYYYY afirmou que a criança é muito desobediente e muito má. Aliás, conforme relato, a genitora afirma que a criança sabe o que faz e por isso ela bate nele para ele aprender.

Ainda, de acordo com o atual companheiro da Sra. YYYYYYYYYY, o Sr. ZZZZZZZZZ, presenciou a genitora agredindo o menor com uma mangueira de extintor. Afirmou ainda, que a criança é muito desobediente e que em razão disso a genitora bate constantemente no menor. 

Outro fato descrito pelo companheiro é que a genitora teria utilizado uma faca e proferido ameaças contra a criança afirmando que cortaria a língua do mesmo, além da criança ficar por 04 (quatro) dias em um quarto sem janela e com um fogão próximo a cama. Pertinente dizer, que o Sr. ZZZZZZZZZ, conforme relato do menor, também agride este, inclusive o hematoma no rosto da criança é em razão de um soco desferido por ele e que o mesmo já deu um chute em suas costelas.

Ante a situação constatada pelos Conselheiros Tutelares, o menor foi levado ao Hospital Municipal, tendo recebido atendimento e ainda, foi levado ao IML – Instituto Médico Legal, em Imperatriz. Contudo, não foi realizado o Exame de Corpo de Delito posto que a criança NÃO POSSUI REGISTO DE NASCIMENTO, ao contrário de seu irmão, WWWWW, nascido em 15/06/2013, 04 anos de idade, que está devidamente registrado, ou seja, mesmo sendo mais novo que o menor XXXXXXXXXX, possui registro de nascimento.

Diante de toda a situação em que o menor se encontrava e as condições em que este estava, foi institucionalizado.

Consoante isso, compareceu a esta Promotoria de Justiça a Sra. AAAAAAA, avó materna da criança,  brasileira, estado civil, profissão, residente e domiciliada na Rua __,  nº __, Bairro, Município-UF e que manifestou o desejo de ter para si a guarda de seu neto XXXXXXXXXX. 

Certo é que a situação vivida pela criança demanda a imediata aplicação de MEDIDA DE PROTEÇÃO o que ora se requer.
DO DIREITO
A situação descreve total situação de violência física e psicológica praticada por sua genitora e seu companheiro, assim resta caracterizada situação de risco de vida, sem falar dos prejuízos emocionais que o mesmo vem sofrendo cotidianamente, pois (com)vive com sua genitora e o companheiro desta que constantemente pratica atos de agressão desproporcional e desmedido.

O Estatuto Menorista resguarda a integridade física de crianças e adolescentes:
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.
Ainda:
“Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se:
I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que resulte em:

a) sofrimento físico; ou

b) lesão;
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente que:

a) humilhe; ou

b) ameace gravemente; ou 

c) ridicularize.”
Conforme previsto no artigo 98, inciso II da Lei nº.8069/90, demanda-se a adoção de MEDIDAS DE PROTEÇÃO.
Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:
[…]

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
DO PEDIDO
Dessa forma e tendo por suporte legal os dispositivos acima mencionados, o Ministério Público requer:

1) Requer-se o acolhimento do PEDIDO do Acolhimento Institucional até final aplicação da medida protetiva definitiva;
2) Citação dos responsáveis pela criança, Sra. YYYYYYYYYY e o Sr. ZZZZZZZZZ, já acima qualificados, para, se quiserem, contestar a ação no prazo de quinze (15) dias, sob pena de revelia, prosseguindo-se o feito em todos os seus trâmites, de tudo ciente o Ministério Público e bem assim os interessados;

3) Que seja expedida GUIA DE ACOLHIMENTO a Casa Abrigo, determinando também que o CREAS elabore plano individual de atendimento e emissão de relatórios periódicos de acompanhamento, sobre a situação do menor ora acolhido e sua família para fins da reavaliação prevista no § 1º do art. 19 e art.92 § 2º, ambos da Lei 8069/90;

4) Que o Conselho Tutelar adote providências para regularização o registro  civil da criança que não possui até o momento;

5) Seja realizado estudo social na casa da Sra. AAAAAAA, avó materna da criança, brasileira, estado civil, profissão, residente e domiciliada na Rua __,  nº __, Bairro, Município-UF, número de telefone: (__) _____-____; 

6) Ao final, seja a presente ação julgada procedente para deferimento da MEDIDA DE PROTEÇÃO que se afigurar a mais consentânea aos interesses do adolescente.

Protesta provar o alegado por todos os meios admitidos em Direito, notadamente pelo depoimento pessoal dos pais, das testemunhas oportunamente arroladas, laudos psicossociais e pelo exame da documentação anexa à presente.
Dá-se à causa o valor de R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais).

Pede deferimento.

Município-UF, Data
_________________________________
Promotor de Justiça
Rol de Testemunhas:

____________________, Conselheiro Tutelar de ________________;

____________________, Conselheiro Tutelar de ________________;

____________________, Conselheiro Tutelar de ________________;
1	Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães.
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